
 

                                                            

 

 

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 Trata-se de pedido de impugnação interposto pela empresa IMLC 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA cujo CNPJ: 38.480.808/0001-96, aos termos do 

Edital do Pregão Eletrônico de n.º 045/2025, que têm por objeto Compra de 

instrumentos para banda do município. Apresentada intempestivamente via e-mail, 

pois o prazo se encerrou no sistema eletrônico dia 16/07/2025 as 23:59 e o certame está 

marcado para dia 22/07/2025 conforme a lei o prazo de 3(três) dias do sistema está 

correto, contudo optamos ainda sim por analisar o recurso. 

DAS RAZÕES 

1 – Requer a imediata alteração do edital, pois alega direcionamento de marca. 

2 - requer ampliação do período de entrega de amostras. 
 

DA ANALISE DO PREGOEIRO  

Direcionamento de marca: 

Foi feita uma consulta a Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer que foi 

a responsável pelo termo de referencia do referido processo, conforme Segue: 

A alegação de que o edital direciona para a marca Stanford não procede, uma vez que o 

Termo de Referência é claro ao estabelecer que serão aceitos instrumentos que 

apresentem características técnicas iguais ou superiores às especificadas, 

independentemente da marca. 

A eventual menção à marca Stanford, ou a semelhança das especificações com produtos 

por ela comercializados, tem unicamente o propósito de servir como referência de 

qualidade mínima desejada pela Administração, com o objetivo de garantir que os 

instrumentos fornecidos atendam de forma adequada às necessidades do projeto. Tal 

prática não configura direcionamento, mas sim a busca por um padrão técnico e de 

qualidade compatível com o interesse público. 

Importante destacar que é prática legítima e recorrente na Administração Pública a 

definição de parâmetros técnicos baseados em desempenho e durabilidade, o que pode 

naturalmente coincidir com determinados fabricantes, sem que isso represente infração 

aos princípios da isonomia ou da competitividade. 

Ressalta-se ainda que a referida empresa, ao solicitar a impugnação, não indicou 

objetivamente quais características considerou excessivas ou não essenciais. Ora, é 

dever do órgão requisitante especificar com clareza e detalhamento os produtos 

desejados, sob pena de comprometer a efetividade do projeto e incorrer em possível má 



 

                                                            

gestão de recursos públicos, caso sejam adquiridos itens que não atendam às 

necessidades técnicas previstas. 

Dessa forma, o edital permanece aberto à ampla concorrência, assegurando a 

participação de qualquer proponente que ofereça produtos compatíveis ou superiores às 

exigências estabelecidas, em plena conformidade com os princípios da legalidade, 

impessoalidade e interesse público. 

AS AMOSTRAS  

Foi feita uma consulta a Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer que foi 

a responsável pelo termo de referencia do referido processo, conforme Segue: 

A alegação de que o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das amostras seria 

exíguo e incompatível com a realidade dos fabricantes nacionais não se sustenta diante 

da natureza da licitação e da lógica do mercado fornecedor. 

O prazo estabelecido no edital é razoável e proporcional, considerando-se que os 

licitantes são empresas especializadas na comercialização ou fabricação dos produtos 

licitados, os quais integram seu portfólio habitual. É plenamente esperado que tais 

empresas possuam ao menos uma unidade disponível de cada item ofertado para fins de 

demonstração, testes ou entrega imediata, especialmente quando participam 

regularmente de certames públicos. 

Ademais, é importante observar que a apresentação de amostras não exige a produção 

em grande escala, mas sim a disponibilização pontual de uma unidade representativa, o 

que não configura exigência excessiva ou desproporcional. Ora, é difícil conceber que 

um fornecedor deseje participar de uma licitação sem sequer dispor de um exemplar do 

produto que pretende ofertar. 

O prazo de 5 dias úteis ainda respeita os princípios da razoabilidade, da isonomia e da 

competitividade, pois é suficiente para que empresas organizadas e com efetiva 

capacidade técnica preparem a entrega das amostras, sem restringir a participação de 

fornecedores aptos. Trata-se de uma medida necessária para permitir a verificação da 

conformidade técnica dos itens ofertados antes da contratação, garantindo segurança e 

qualidade à Administração Pública. 

Assim, não há qualquer ilegalidade ou afronta à competitividade, mas sim a adoção de 

um procedimento criterioso e compatível com as boas práticas da gestão pública. 

 

 

 

 

 



 

                                                            

DA DECISÃO 

Em face dos pontos apresentadas podemos entender claramente que o solicitado no 

pregão cumpre os critérios estabelecidos na lei 14.133/2021, bem como a secretaria 

solicitante deixou bem claro seus pontos, decido por INDEFIRIR a impugnação, fica 

mantida a data do presente certame para dia 22/07/2025 as 09:30 no sistema 

eletrônico, este será encaminhado aos interessados. 

Em anexo a impugnação.  

 

Publique-se. 

Piên, 18 de Julho de 2025. 

 

                                         Eduardo Duarte Scheivaraski 

                                            Pregoeiro Municipal 
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